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Cabo Verde, SARL. 

UNISTÉRIO DA COORDENAÇÃO ECONÓMICA 

Portarias n°' 13/79 e 14/79: 

Autorizam a Caixa de Crédito de Cabo Verde a concedec 
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CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n.°  13/79 

de 3 de Março 

A população é um dos elementos fundamentais da 
dimensão de um país. O conhecimento, tão exacto quanto 
possível, do seu número, da sua composição, distribui-
ção territorial e evolução é necessário para o estabele-
cimento da política económica e social e planeamento 
do desenvolvimento. 
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Tendo em conta a necessidade urgente de uni recen- Decreto n.° 1z1/79 

seamcnto geral da população e habitação 
de 3 de Março 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 4 do artigo 15.°  
da Lei sobre a Oiganização Política do Estado, de 5  de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo, para 
valer como lei, o seguinte: 

Artigo i.° O Governo promoverá, simultaneamente em 
todo o País, durante o ano de 1979 no período por  ele 
fixado, o 1 Recenseamento Geral da População e Habi-
tação da República de Cabo Verde, adiante referido abre-
viadamente por Recenseamento. 

Art. 2.0  Os departamentos governamentais e os serviços 
centrais, nomeadamente os ligados à Administração In-
terna, Assuntos Sociais, Desenvolvimento Rural, Obras 
Públicas, Educação e Informação, bem como os órgãos 
da Administração Local, afectarão às diversas fases das 
operações do Recenseamento o pessoal deles dependente 
que se mostrar necessário. 

Art. 3°-1. Todo o pessoal recrutado para ou afecto 
ao serviço de Recenseamento, a nível central ou local, 
fica obrigado ao cumprimento do dever de segredo pro-
fissional. 

2. As informações pessoais recolhidas durant e  as ope-
rações do Recenseamento têm carácter confidencial. 

Art. 4.0  As informações individuais de ordem econó-
mico-financeira, recolhdas no decurso das operações do 
Recenseamento, só podem ser utilizadas para a elabora-
ção de estatísticas impessoais, não podendo em caso 
algum, ser utilizadas nomeadamente para fins de con-
trole fiscal ou de repressão de infracções anti-económicas. 

Art. ,0_ 1. Todas as pessoas, singulares ou colectivas, 
são obrigadas a prestar, com exactidão e nos prazos fixa-
dos, as informações necessárias ao Recenseamento. 

2. A violação do disposto no número antecedente é 
punida: 

Quanto às pessoas singulares, como desobediência 
qualificada; 

Quanto às pessoas colectivas c:m multa de 5  000$ 
a 50 000$,  sem prejuízo da aplicação aos geren-
tes, dirigentes ou responsáveis, individualmente 
considerados, do disposto na alínea anterior .  

Art. 6. O Governo criará, por decreto, os órgãos e as 
estruturas necessárias à realização efcicnte cio Reccrsca-
melito. 

Art. 7.0  As dúvidas e os casos omissos serão resolvides 
por despacho do Primeiro-Ministro. 

Art. 8.° O presente decreto-lei entra imediatamente em 
vigor. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires Abílio Duarte - Silvino da Luz-Os- 
valdo Lopes cia Silva Carlos Reis Herculano Vieira 
-,João Pereira Silva - Silvino Lima David Almada. 

Promulgado em 5  de Fevereiro de 1979-
Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular 

Em cumprimento do disposto no artigo 6. do Decreto-
-Lei n., 1 /79,  de 3 de Março: 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3 do artigo 15.0  
da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5 de 
Julho de 1975, O Governo decreta e eu promulgo o  se-
guinte: 

Artigo i.° Com vista à condução das operações do 
Recenseamento Geral da População e Habitação a realizar 
em 1979, é criada a Comissão Nacional de Recenseamento. 

;\rt. 2.°  A Comissão Nacional de Recenseamento é 
composta pelos seguintes membros: 

Secretário de Estado da Cooperação e Planeamerno, 
que presidirá; 

Secretário de Estado cia Administração Interna, Fun-

ção Pública e Trabalho, que será o vice-presidente; 

Representante do Conselho Nacional de Cabo Verde, 
do P.A.I.G.C.; 

Secretário-Geral do Governo; 

Representante cio Ministro da Defesa e Sege imima 
Nacional; 

Representante do Ministro da Educação e Cultura; 

iepr(-sentanie do Ministro cio l)esciivolvmemmtu Ru-
ral; 

Representante cio Ministro das Obras Públicas; 

Representante cio Ministro da Saúde e Assuntos So-
ciais; 

Representante cio Ministro da Justiça; 

Representante cio Secretário de Estado das Finanças; 

Representante da União Nacional dos Trabalhado-
res de Cabo Verde—Central Sindical; 

Director de Recenseamentos e Inquéritos, que servirá 
de secretário. 

Art. 3•0 A Comissão Nacional de Recenseamento é o 
órgão (.Iue, superiormente, coordena, controla e decide 
todas as questões relativas ao Recenseamento Geral da 
População e Habitação de 1979, inctimbiiido-lhe em 
especial: 

(i) Fixar os objectivos nacionais e o programa do 
relendo Recenseamento Geral; 

à) Promover, junto, do Governo, a execução das deci 
sões tomadas e a realização dos objectivos por 
ela fixados; 

C) Controlar e dinamizar a execução das operações 
do referido Recenseamento Geral. 

Ai- t. I.,  A Comissão Nacional de Recenseamento ela- 
borará e aprovará, por maioria simples de votos dos 

membros que a compõem, o seu regulamento interno. 

Art. 5.0  Para apoiar a Comissão Nacional de Recen- 
seamc11t05  são criadas duas Comissões especializadas: a 
Comissão Técnica e Executiva e a Comissão de Informa-
ção e Publicidade. 

Art. 6.0 A Comissão Técnica e Executiva, a que caberá 
assegurar a execução das directrizes fixadas pela Comissão 
Nacional de Recensemento, integra: 
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Director-Geral de Estatística, que presidirá; 
Director-Geral da Administração Interna; 
Director de Recenseamentos e Inquéritos; 
Um representante de cada um dos seguintes Mi- 

n is térios: 
das Obras Públicas; 
da Defesa e Segurança Nacional; 
da Educação e Cultura; 
cio Desenvolvimento Rural; 
da Saúde e Assuntes Sociais. 

Art. 7.1 A requisição do presidente da Comissão Téc-
nica e Executiva, os Ministérios do Desenvolvimento Ru-
ral e das Obras Públicas porão à disposição da mesma, 
pessoal especializado ou experiente em trabalhos carto-
gráficos e de desenho, cm número e pelo espaço de tempo 
necessários às operações do Recenseamento Geral. 

Art. 8.°— i. A Comissão de Informação e  Publicidade, 
a que caberá promover uma campanha de informação, 
esclarecimento e divulgação relativa ao Recenseamento 
Geral, integra: 

Director-Geral da Informação, que presidirá; 

Representante do P.A.I.G.C.; 

Representante do Ministério da Educação e Cultura; 

Representante do Ministério do Desenvolvimento Ru-
ral; 

Representante da União Nacional dos Trabalhado-
res de Cabo Verde - Central Sindical; 

Representante da Juventude Africana Amilcar Co-
brai; 

Representante da Comissão Organizadora das Mu-
lheres Caboverdianas; 

Representante do Jornal ((VOZ di Povo>); 

Representante dos serviços nacionais de radiodifusão. 

Urna campanha específica de informação e divulga-
ção será organizada a nível dos estabelecimentos de en-
sino, sob a coordenação do representante do Ministério 
da Educação e Cultura na Comissão. 

Os agentes de ensino serão os responsáveis locais 
pela execução da campanha referida no número antece-
dente, de acordo com as instruções recebidas da Comissão, 
através da Direcção-Geral de Educação. 

Art. 9.0 As Comissões especializadas elaborarão e sub-
meterão à aprovação do presidente da Comissão Nacional 
o respectivo regulameeto. 

Art. 10.0 O Secretário da Comissão Nrcior>al de Recen-
seamento fará a ligação corre esta, as comissões especia-
lizadas e a Direcção de Recenseamentos e Inquéritos. 

Ano i 1.0  — 1. Para o apoio administrativo à execução 
do1  Recenseamento Geral, a nível regional e local, a 
Comissão Nacional de Recenseamento designará delega-
dos nas ilhas, concelhos e divisões inferiores, sob pro-
posta do Secretário de Estado da Administração Interna, 
Função Pública e Trabalho. 

2. Os Delegados do Governo supervisarão e coorde-
narão a acção dos delegados da Comissão Nacional de 
Receeseamento na respectiva área de jurisdição, com-
petindo.-1hes, especialmente, nessa qualidade: 

a) Apoiar e dinamizar os delegados da Comissão 
Nacional e  todas as acçõe; igadas ao Recensca- 

mento Geral, a empreender 'na respectiva área 
de jurisdição; 

Requisitar e obter dos demais serviços e entida-
des públicas o apoio julgado necessário ao 
bom andamento das operações do Recensea-
mento Geral; 

Apoiar, em meios de transporte, os trabalhos de 
cartografia censitária, requisitando para o efeito 
as disponibilidades rxisteictes localmente no 
sector público. 

Art. 12.0  As deliberações da Comissão, Nacional de 
Recenseamento serão publicadas no Boletim Oficial, ca-
bendo aos departamentos governamentais promover a sua 
execução, sob o controle dos respectivos representantes 
da Comissão Nacional. 

Art. 13.0  Este decreto entra imediatamente em vigor. 

Pedro Pires - José Brito. 

Promulgado em 5  de Fevereiro de 1979. 

Publiquc_se 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto fl.°  15/79 

de 3 de Março 

Tendo cm vista o 1 Recenseamento Geral da População 
e Habitação a realizar em 1979; 

Convindo criar o organismo que, em permanência, cen-
tralize e coordene todas as operações estatísticas de carác-
ter censitário; 

Co:-.siderando que se encontra em curso a reestrutura-
:ão do sistema cstatístico nacional; 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3 do artigo 15 °  

cia Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5 de 
Julho de 1975, O Geverno decreta e eu promulgo o 
seguinte: 

Artigo 1.0  Ë criada, ria Secretaria de Estado da Coo 
peração e Planeamento e  na dependência directa do Se. 
cretário de Estado, a Direcção de Recenseamentos e 
Inquéritos. 

Art. e.° À Direcção de Recenseamentos e Inquéritos 
incumbe o planeamento, a execução, o controlo, a análise 
e a publicação de resultados de todas as operações esta-
tísticas de carácter censitário. 

Ano 'ç° — 1. A Direcção de Recenseamento e Inqué-
ritos será dirigida por um director de 1.°  classe e terá 
pessoal cio quadro da Secretaria de Estado da Cooperação 
e Planeamento que, para o efeito, será aumentado das 
unidades necessárias. 

e. A orgânica da Direcção de Recenseamentos e In-
quéritos terá em conta a sua futura integração no sistema 
estatístico nacional recstruturado. 

Art.' 4.0 O presentç decreto entra imediatamente em 
vigor. 

Pedro Pires - José Brito. 

Promulgado em 5 de Fevereiro de 1979- 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 



84 N. q—BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE-3 DE MARÇO DE I979 

Decreto n.° 16/79 

de 3 dz Março 

Embora tenham sido institicionalizados os tribuna s de 
zona, há já algum tempo, não foi todavia ainda definido 

estatuto dos respectivos juízes. 

Esta situação tem acarrCtado alguma indcfin:eào e di-
ficuldades de ordem vária na vida desses tribunais. 

Além disso, reconhece-se que o juiz de zona como enti-
dade que integra um órgão que administra a  Justiça a 
nível de base, definindo direitos, soluconan(Io cor lUtos 
e punindo os delinquentes, carece de um estatuto  que 
proteja e defenda a sua actividade e dignifique a Sua 
função. 

Nestes termos, 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3 do artigo 
da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 

5 de Julho de 197ã.  o Governo decreta e eu promulga 
seguinte: 

Artga 1.0 É aprovado o estatuto dos juízes dos tribu-
nais de zona anexo ao presente diploma de que faz parte 
integrante e baixa assinado pein Ministro da Justiça. 

Art. 2. Este diploma entra inediatamente cm vigor 

Pedro Pires— Danid Almada. 

Promulgado cru i de Fevereiro de 1979. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Estatuto dos Juízes dos Tribunais de Zona 

Artgo 1.0 

São Juizes de Zona os indivíduos ncurnbidos de admi-
nistrar a Justica a nível de base, integrados nos Conse-
lhos de Justiça de Zona. 

Artgo 2.° 

Os Juízes dc Zona são eleitos de entre os cidadãos 
de reconhecida idoneidade moral e cívica. 

Podem ser eleitos cidadãos de ambos os sexos, maio-
res de 21 anos, que saibam ler e escrever e residam na 
Zona há mais de seis meses. 

Ern casos excepcionais, sempre que seja recomenda-
da a sua escolha atendendo à sua idoneidade moral e 
cívica, pode ser eleito um cidadão que não saiba lei 
nem escrever. 

Artigo 3.1 

Na sua função de julgar, os Juizes de Zona são in-
dependentes, st1ordnando-s ao Código dos Tribunais 
de Zona e demais legislação específica desses Tnibwiais, 
às regras de equidade e prudência e à Sua livre convi(
ção, tendo sempre em consideração a sensibilidade e mcii-
talidade predominantes na Zona. 

Exceptua-se do disposto no número anterior, o de-
ver de acatarem as decisões proferidas por via de re-
curso. 

Artigo 40 

Os Juízes de Zona não podem participar no julga-
mento sempre que estejam pessoalmente interessados no 
desenrolar do processo ou se verifiquem as circunstân-
cias taxativamente assinaladas no número seguinte que 
suscitem dúvidas acerca da sua imparcialidade. 

Nenhum Juiz de Zona poderá exercer as suas fun-
(õeS: 

(i) Se existe paranteco ou afinidade em linha recta 
até ao quarto grau da linha colateral entre 

ele e algumas das partes; 

b) S tiver acção pendente contra qualquer das par-
tes, Ou se lôr parte na causa pessoa que contra 
ele propôs acção civil ou deduziu acusação pe-
nal, desde que a acção ou acusação já tenha 
sido admitida; 

e) Se houver inimizade grave OU grande intimidade 
entre ele e algumas das partes; 

Se tiver intervindo na causa (Orno perito 0(1 
quando l- aja que decidir questões sobre que 
tenha dado parecer ou se tenha pronuncado. 
ainda que orâlmente; 

Se tiver deposto ou tiver que depôr como t ste-
mu n h a; 

[) Se for credor, (ievedor, protutor, herdeiro pcsu-
mido donatário ou entidade patronal de  al-
guma das partes e se for membro cia direcção 
OU administra:ão de qualquer posoo:i coiectiva 
Parte na causa; 

g) Se ti\ er recebido dádivas antes Ou ACIFois de ins-
taurado 1) proctss()  e uor causa dçle. 

Artgo 50 

Quando se verfique alguma das circunstâncias prevists 
no artigo anterior, o Juiz de Zona deve imediatamente 
fazer-se substituir. Se o não fizer, podem as partes, até 
à sentença, requerer a sua substituição, sendo soniprc .1 
admissível recurso cia decisão de indeferimento, pra O 

tribunal imediatamente superior. 

Artigo 6.° 

Constituem direitos dos Juízos de Zona: 

Cartão especial de identifiação, dó qual devem 
constar os seus direitos, conforme módclu apro-
vado pelo Mimstro da Justiça; 

Livre trânsito, no exercício d'as suas funções 
por causa delas, em locais públicos de acess& 
condicionado, mediante smple exibição de cai--
tão de identificação; 

e) Utilização gratuita de t1-ansrtes colectivos pú-
bUcos terrestres, mediante a simples exibição 
de cartão de identidade, nos termos a  definir 
em portaria conjunta dos Ministros dos Trans-
portes e Comunicações e da Justiça; 

(i) Isenção do pagamento do brnposto do decnvolvi-
menti, local; 

e) Entrada livre nos (sl2ectáculus, reuniões ou ScS-
sães públicas que se realizem na área da sua 

jurisdição. 
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Artgo 70 Decreto ii.° 18/79 

i. Os processos por crimes, contravenção ou transgres-
sões em que sejam arguidos os Juízes de Zona, e as acções 
de responsa&lidade civil por factos praticados no exer-
cício das suas fui:ções e por causa desse exrrcicio seão 
julgados pelo Tribunal Regonal ou Sub-Regional rcs-
pectivo. 

2. Em caso de prisão preventiva, os Juízes dos Tribu-
nais de Zona serão imediatamente apresentados ao Juiz 
da Região ou Sub-Região competente. 

Artigo 8.° 

Os Juizes dos Tribunais de Zona não podem ser 
prejudicados no eu emprego, carreira profissional e 
benefícios socis, por causa do exercício das SUas fun-
ções. 

Nenhum serviço público e nenLuma empresa, pú-
blica ou privada, poderão impôr restrições ou impissibi-
litar o exercício das funções dos juízes de Zona. 

Artgo 90 

Constituem deveres dos Juizes de Zona: 

Participar na missão de administrar Justiça, com 
zelo, interesse, dignidade e ass4uidade: 

Participar, individual e psssoalmente na luta cnn-
tra as violações da lei e as condutas anti-sociais; 

e) Contribuir individual e pessoalmente para a ele-
vação da consciência jurídico-social dos cida-
dãos 

d) Comparecer pontualmente aos actos para que fo-
rem convocados pelo Presidente do respectivo 
Tribunal. 

Ministro da Justiça, David Almada. 

Decreto n.° 17/79 

de 3 de Março 

Nos termos do n.° 3 do artigo 26.0 da Organzaçãc ju-
diciária; 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3  do artigo 
15.0  da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 
5 de Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo 

seguinte: 

Artigo 1.0  Ë homologado, na Circunscrição Judicial de 
Santa Catarina—Sub-Região Judkial do [arraial -, o 
Conselho de Justiça de Zona de Chão Bom. 

Art. 2.0  Em despacho do Ministro da Justiça será apro-
vada a composição do ConselLo de Justiça de Zona iefe-
rido no artigo anterior. 

Art. 3.0  Este diploma entra imediatamente em vigor. 

Pedro Pires - David Almada. 

Promulgado em 1 de Fevereiro de 1979-

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

de 3 de Março 

Sendo a Shell Cabo Verde, SARL, concessionária do 
serviço público de abastecimento de combustíveis à na-
vegação marítima e aérea bem como à população; 

Beneficiando, em regime de exclusivo, de autorização 
para fornecimento de combustíveis líquidos a navios 
acostados nos cais existentes no Porto Grande da ilha 
de S. Vicente e a aviões no Aeroporto Internacional 
«Amílcar Cabral»; 

É de toda a conveniência que, em nome do interesse 
público, o Estado possa intervir na sua gerência; 

Assim, 

Sob proposta do Ministro da Coordenação Económica; 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3 do artigo 1° 
da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 
de Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo 

seguinte: 

Artigo 1.0  É nomeado Manuel Gomes Monteiro Jú-
nior para exercer as funções de delegado do Governo 
junto da Shell Cabo Verde, SARL, com os poderes pre-
vistos no Decreto-Lei n.° 40833, de 29 de Outubro de 
1956. 

Art. 2.0  A remuneração mensal do delegado do Go-
verno junto da Shell Cabo Verde, SARL, é de dez mil 
escudos. 

Art. 3.0  Este diploma entra imediatamente em vigor. 

Pedro Pires - Osvaldo Lopes da Silva. 

Promulgado em 17 de Fevereiro de 1979-

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

oo 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

Secretaria de Estado das Finanças 

Portaria n.° 13/79 

de 3 do Março 

Tendo em vista o disposto no artigo 98.0 do Regu-
lamento da Caixa de Crédito de Cabo Verde, aprovado 
pela Portaria n.° 8 642, de lo de Setembro de 1969, ifl 
Suplemento ao Boletim Oficial fl.°  36/69; 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1/75, 
de 5  de Julho de 1975,  manda o Governo da República 
de Cabo Verde, pelo Secretário de Estado das Finanças; 

É autorizada a Caixa de Crédito de Cabo Verde a 
conceder a Francisco Branco Vicente, mediante as con-
dições que entre si forem acordadas e observarias as ds-
posições legais em vigor, um crédito até à importância 
de 450 000$  (quatrocentos e cinquenta mil escudos). 

Secretaria de Estado das Finanças, 3 de Março de 1979. 

-0 Secretário de Estado, José Tomás Veiga. 
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Portaria n.° 14/79 
de 3 1e Março 

Reconhecida a necessidade de autorizar a Caixa de Cré-
dio de Cabo Verde a conceder um crédito destinado à 
ampliação e remodelação de um prédio urbano, sito em 
((Chã de Areia», subúrbios da cidade da Praia, destinado 
à instalação de um restaurante; 

Tendo em vista o disposto no artigo 98.0  do Regu-
lamento da Caixa de Crédito de Cabo Verde, aprovado 
pela Portaria n.° 8 642, de 10 de Setembro de 1969, 
in Suplemento ao Boletim Oficial n.° 36/69; 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1/75, 
de 5 de Julho de 1975, manda o Governo da Repú-
blica de Cabo Verde pelo Secretário de Estado das 
Finanças: 

Ë autorizada a Caixa de Crédito de Cabo Verde a 
conceder a José Joaquim Lopes da Silva, mediante as 
condições que entre si forem acordadas e observadas as 
disposições legais em vigor, um crédito até à importância 
de 2 000 000$ (dois milhões de escudos), destinados à am-
pliação e remodelação de um prédio urbano, sito em 
«Chã de Areia)), subúrbios da cidade da Praia, para ins-
talação de um restaurante. 

Secretaria de Estado das Finanças, na Praia, 3  de Março 
de 1979- O Secretário de Estado, José Tomás Veiga. 

Despacho 

Tenda a Secretaria-Geral da Presidência da República 
proposto a constituição de um fund o permanente de 
200 000$ para ocorrer ao pagamento de despasas urgentes 
e diárias que não se compadecem com as formalidades 
legais de requisição prévia; 

Determino: 
i. É concedido à Secretaria-Geral da Presidência da 

República um fundo permanente de 200 000$, destinado 
a ocorrer ao pagamento de despesas urgentes e diárias 
que não se compadecem com as formalidades de requi-
sição prévia, durante o corrente ano de 1979- 

Para administrar o referido funda é constituída a 
seguinte comissão: 

Henriette Vieira, Secretária do Presidente da Re 
pública; 

Pedro Miguel Antoquia Lopes, 2.0  oficial da Secre-
taria-Geral; e 

Cipriano Veiga Semedo, fiscal da Residência da 
Presidência da República. 

A reconstituição do fundo far-se-á à medida que 
forem sendo apresentados os justificativos de despesas 
à Direcção-Geral de Finanças, que verificará se foram 
cumpridas as devidas formalidades legais, devendo a res-
pectiva reposição operar-Se até 31 de Dezembro do cor-
rente ano. 

Secretaria de Estado das Finanças, 23 de Fevereiro de 

1979-- 0 Secretário de Estado, José Tomás Veiga- 

MIN ISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

E COMUNICAÇÕES 

Gabinete do Ministro 
Portaria n.° 15/79 

de 3 de Março 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1/75, 
de 5  de Julho de 1975, manda o Governo da República 
de Cabo Verde pelo Ministro dos Transportes e Comu-
nicações: 

Artigo único. São aprovadas as seguintes taxas a apli-
car no serviço telex (instalação, assinatura, comunicação 
nacional e serviços subsidiários): 

1 - Taxa de instalação ............... 8 000$00 

2 -Taxa de assinatura mensal ......... 2 500$00 

3 -Taxa de mudança: 

Dentro do mesmo edifício .........1 0000O 
Para outiro edfício ...............2 50ífli60 

4 - Renovação da aparelhagem telegráfica 
por conveniência do assinante antes de 
decorhdo o prazo normal de vida útil ... 20 090$00 

5 - Comunicações nacionais: 

Por cada minuto ou fracção a mais ... 1 0p00 
Utilização da cabine pública e por pe- 

ríodo de 10 minutos ou fracção 
(além das taxas de comunicação) 30$00 

Ministério dos Transportes e Comunicações, 3 de Março 
de 1979. - O Ministro, Herculano Vieira. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Secretaria de Estado da Administração 
Interna, Função Pública e Trabalho 

Direcção-Geral da Função Pública 

e Trabalho 

Despachos do Camarada Primeiro Ministro: 

De 11 de Janeiro de 1979: 

Maria Antonieta Pi.mentel D'Almeida Avila- é, Costa— on-
tratada para, nos termos do artigo 45.0  do Estatuto do 
Funcionalismo, exercer o cargo de recepcionista do Mi 
nistéro dos Negócios Estrangeiros, ficando colocada na 
Embaixada de Cabo Verde em Portugal, com efeitos re-
troactivos a partir de 1 de Janeiro de 1978. 
As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 6.1, artigo 19.1  do orçamento vigente. 

De 17: 

José Santos Figueiredo Ramos - nomeado Llara, proviso-
riamente, exercer o cargo de 3.0  secretário do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, ficando colocado na Missão 
Permanente de Cabo Verde junto da O.N.U., com efeitos 
retroactivos a partir de 1 de JUIIhb de 1978. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 6 0, artigo 20.1  do orçamento de 1978. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 20 de Fevereiro de 1979). 

Despachos do Camarada Ministro dos Transportes e 
Comunicações: 

De 12 de Dezembro de 1977: 

António Vitoriano de Meio, candidato classificado em con-
curso-nomeado para, provisóriamente, exercer o cargo 
de faroleiro de 2.& classe, da Direcção-Geral de Marinha, 
ficando colocado temporáriamente no farol de Fontes 
Pereira de Meio, na Janela. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no cPí-
tulo 4.0, artigo 26.0  do orçamento vigente. 

(Visados pelo  Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 20 de Fevereiro de 1979). 
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De 8 de Janeiro e 1979: 

Paulo Evangelista Évora, radiomecânico de 3& classe, Con-
tratado, do Aeroporto Internacional «Amilcar Cabral» 
-nomeado para interinamente, exercer o cargo de radio-
mecânico de 2a  classe do mesmo Aeroporto. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no ar-
tigo 1.0,  n.° 1 do orçamento do Aeroporto Internacional 
«Amilcar Cabral». 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde e Assun-
tos Soci:is: 

De 12 de Fevereiro de 1979: 

lviaria Clara dos Santos Marques, professora de posto escolar 
-homologado o parecer da Junta de Saúde de Sota-
vento, emitido em sessão de 1 de Fevereiro de 1979, 
que é do seguinte teor: 

«A examinada deve ser evacuada para o exterior e 
para um centro especializado em neurologia, por 
se encontraram esgotados os recursos locais de 
diagnóstico e por se presumir um agravamento do 
seu processo neurológico com a sua permanência 
neste Estado». 

Obs: ((Evacuar para Portugal». O parecer da Junta 
baseia-se na opinião do médico assistente que tra-
tou a examinada em Julho de 1978, em Portugal. 

De 21: 

Avelina Albertina Merkel Lima, esposa do 1.0  oficial da 
Secretaria-Geral do Governo, Jorge Barreto Lima-ho-
mologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, 
emitido em sessão de 8 de Fevereiro de 1979, que é 
do &e~e teor: 

«A examinada deve ser evacuada para o exterior e 
para centros especializados de medicina interna e 
de endocrinologia, por se encontrarem esgotados 

- os recursos locais de diagnóstico complementar e 
tratamento e por se presumir um agravamento 
do seu quadro patalógico com a sua permanência 
neste Estado». 

Obs: «Evacuar para Senegal». 

. Despachos do Camarada Secretário de Estado das 
Finanças: 

De 2 de Fevereiro de 1979: 

Anália Henriqueta Nunes de Aguiar Cardoso, viúva de 
João Henriques de Almeida Cardoso que foi director 
de Fazenda, aposentado, falecido no dia 22 de Novem-
bro de 1978—'fixada, nos termos do artigo 9.0  do De-
creto n.° 52/75, de 8 de Fevereiro, a  pensão de sobre-
vivência mensal de 3 880$,  a partir do mês de Novem,-
bro de 1978, correndo o encargo pela verba do capítulo 
1.0, artfgo 123.0-«Pensões de Sobrevivência», do orça-
mento de 1978 do Ministério da Coordenação Económica. 

Quilda Vieira Vaz, viúva de Ambrósio Vaz que foi guarda-
-fios, aposentado, dos Serviços dos Correios e Teleco-
municações, falecido no dia 1 de Dezembro de 1978 
fixada, nos termos do artigo 9.0  do Decreto n.° 52/75, 
de 8 de Fevereiro, a pensão de sobrevivência mensal 
de 1 126$40,  com início a partir do mês de Dezembro 
de 1978, correndo o encargo pela verba do capítulo 15.1, 

'. arti. 123.° -r' «Pensões de Sobrevivênci», do orçamento 
de 1978, do Ministério da Coordenação Económica. 
A estas pensões serão descontadas, mensalmente um 

quantia igual a 10% para pagamento do débito respectivo. 

Despachos do Camarada Director-Geral, por delega-
ção do Camarada Primeiro-Minstro: 

De 1 de Março de 1979: 

Isdoro Pereira Semedo, aspirante da Direcção-Geral de 
Obras Públicas conta, para efeitos de aposentação, o 
seguinte tempo de serviço prestado à Administração Colo-
nial Portuguesa: 

A M 
De 4 de Abril de 1960 a 4 de Julho de 

1975, incluindo o aumento de 1/5, nos 
termos do artigo 435.0  do Estatuto do 
Funcionalismo ..................18 3 

Manuel Magalhães Ribeiro, 2.0  ofcia1 do quadro da Direcção-
-Geral da Administração Interna - conta, para efeitos de 
aposentação, o segunte tempo de serviço prestado ao 
Estado: 

A M 
A Administração Colonial Portuguesa: 

D'e 2 de Janeiro de 1952 a 32 de De-
zembro de 1955 ..................4 

De 1 de Janeiro de 1956 a 4 de Julho 
de 1975 ... ... ... ... ... ... ... ... 19 6 

Aumento de 1/5, nos termos do artigo 
435.0  do Estatuto do Funcionalismo ... 4 8 

Soma ou total .........28 2 

Filomeno Rodrigues Alves, confecente de 2.a  classe do qua-
dro privativo da Junta Autónoma dos Portos de Cabo 
Verde-conta, para efeitos de aposentação, o  seguinte 
tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M 
Contagem feita e publicada no Bo- 

letim Oficial n.° 44/77, até 4 de Dezem- 
bro de 1975 .....................19 2 

De 5 de Dezembro de 1975 a 13 de 
Fevereiro de 1979 ..................3 2 

Soma ou total .........22 4 

Depachos do Camarada Secretário-Geral do Ministé-
rio da Saúde e Assuntos Sociais por delegação do 
Camarada Ministro da Saúde e Assuntos Sociais: 

De 9 de Fevereiro de 1979: 

Alice Mendes Semedo Lopes, auxiliar de enfermagem da 
Direcção-Geral de Saúde do Ministério  da Saúde e As-
suntos Soe' ais -homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Sotavento, emtido em sessão de 1 de Fevereiro 
de 1979, que é do seguinte teor: 

«A examinada encontra-se apta para continuar a exer-
cer as suas funções profissionais». 

Odília de Lourdes Vaz Mendes, auxiliar técnico de labora-
tório e farmácia da Direcção-Geral de Farmácia do Mi-
nistério da Saúde e Assuntos Sociais -homologado o 
parecer da Junta de Saúde de sotavento, emitido em 
sessão de 8 de Fevereiro de 1979, que é do seguinte 
teor: 

«À examinada devem ser concedidos oitenta dia para 
tratamento e repouso, findos os quais deve retomar 
as suas ocupações profissionais». 

Obs.: Os dias ora concedidos devem' ser contados 
a partir da data da intervenção cirúrgica. 
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De 19 de Fevereiro de 1979: 

sia Lopes Martins Furtado Ferreira, mãe de Guilherme 

M. Ferreira Alves Pereira, 3.0  oficial, interino, do Minis-

tério do Desenvolvimento Rural-  homologado o parecer 

da Junta de Saúde de Sotavento, emitdo em sessão de 

15 de Fevereiro de 1979, que é do seguinte teor: 

«A examinada deve ser evacuada e com urgência para 

Hospital do Mindelo em S. Vicente, a f de ser 

presente a uma consulta especializada de Ortopedia 

-Traumatologia». 

<(Evacuar para S. Vicente». 

Obs.: Deve ser acompanhada por pessoa de família 

Extracto da deliberação do Conselho Deliberativo do 

Concelho de Santa Cruz: 

De 2 de Janeiro de 1979: 

Maria Varela Semedo, candidata c1asificada em concurso 

-nomeada para, provisoriamente, exercer o cargo de 

auxiliar de secretaria do Secretariado Admimaistrativo 

de Santa Cruz, com efeito retroactivo a partir de 

de Janeiro em curso. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-

tulo 1.0,  artigo 1.0,  n.°1, do orçamento do Secretariado Admi-

nistrativo de Santa Cruz. -(Visado pelo Tribunal Adminis-

trativo e de Contas em 20 de Fevereiro de 1979). 

Lista definitiva dos candidatos ao concurso para provi-

mento das vagas de terceircs oficiais admnistrativos do 

quadro do pessoal adminstrativo dos Servços dos Correios 

e Telecomunicações, aberto por anúncio publicado no Bole-

tim Oficial n.° 25, de 18 de Junho de 1977, cuja lista pro-

visória foi publicada no Boletim Oficial n.° 3, de 21 de 

Janeiro de 1978: 

Admtidos: 

1 - Eduiza Violante Silva Ferreira. 

2-Maria  Eduarda Monteiro Barbosa Amado. 

3-Maria  Eduarda Rodrigues Pereira. 

4—Marina da Conceição dos Santos Tavares. 

Excluída: 

-Maria de Fátima da Luz a). 

a) Não entregou a certidão de idade e o ccrtificado de 
habiltações literárias. 

Ficam por este meio avisados os candidatos ao con-

curso de que as provas terão lugar na cidade da Praia no 

da 7 de Março próximo, na sede dos Serviços dos Cor-

cefos e Telecomunicações, pelas 9 horas. 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos se comunica que o Dr. lido Augus-

to de Sousa Carvalho, técnico superior de 3.& classe, provi-

sório, da Drecção-Geral de Saúde, nomeado por despacho 

de 7 de Dezembro de 1978, visado pelo Tribunal Adminis-

trativo e de Contas, em 18 de Janeiro de 1979 e publicado 

no Boletim Oficial n.° 4, de 27 de Janeiro de 1979, tomou 

posse do referido cargo em 20 de Fevereiro de 1979, con-

tando o efeito a partir de 11 de Janeiro de 1979, data em 

que iniciou as suas funções no Hospital da Praia. 

RECTIFICAÇÕES 

Por ter saído inexacto no Boletim Oficial n.° 1/79, nova-
mente se publica o seguinte: 

Despacho do Camarada Director-Geral, por delega-

ção do Camarada Primeiro Minstro: 

De 28 de Dezembro de 1978: 

Pedro Miguel Antoquia Lopes, 2.0  oficial da Secretaria-Ge-

ral da Presdência da República- conta, para efeitos de 

aposentação, o seguinte tempo de serviço prestado ao 

Estado: 
A M D 

À Administração Colonial Portuguesa, 

em Cabo Verde: 

De 1 de Fevereiro de 1965 a 31 de Ja- 
nefro de 1971 ..................6 - 1 

De 1 de Fevereiro de 1972 a 12 de 
Maio de 1973 .....................1 3 12 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
tigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo 1 5 14 

Soma ............8 8 27 

À República de Cabo Verde: 

De 8 de Fevereiro de 1976 a 30 de 

Novembro de 1978 ...............2 9 23 

Total ............12 6 20 

Por ter saído inexacto no Boletim Oficial n.° 5/79, O 

despacho do contrato de Remualdo Miguel Gomes, para 

exercer o cargo de professor de posto escolar, se rectifica 

seguinte 

Onde se lê: 

Depacho do Camarada Ministro da Saúde e As- 

suntos Sociais...»; 

Deve se ler: 

Despacho do Camarada Ministro da Educação e 

Cultura...,>. 

Por ter saído inexacto novamente se publica o despacho 

do Camarada Ministro do Desenvolvimento Rural, de 24 

de Janeiro de 1979, publicado no Boletim Oficial n.° 7/79: 

Aguinaldo Lisboa Ramos, técnico de formação média de 

1." classe, da Direcção-Geral de Agricultura e Pecuária 

-desligado das funções que vinha exercendo como chefe 

de Gabinete do Ministro do Desenvolvimento Rural. 

Direcção-Geral da Função Pública e Trabalho, na Praia, 

1 de Março de 1979.-0 Director-Geral, Jorge Manuel 

Soares de Brito. 

Secretaria de Estado da Cooperação 
e Planeamento 

Direcção-Geral dei Estatística 

Lista provsória dos candidatos admitidos aos concursos 

de provas práticas para o  provimento de vagas de l.° ofi-

cial, auxiliar técnico de 2.0 classe, 2.0' oficiais, 30  oficiais, 

aspirantes, agentes de censo e inquéritos de 2.a e 3•0  classes 

do quadro da Direcção-Geral de Estatística, abertos por 

anúncio publicado no Boletim Oficial n.° 49, de 9 de Qe-

zembro de 1978. 
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Para l.° oficial: 

1. Norbera Dias  da Veiga Correia Alves. 

Para auxiliar técnico de 2. classe: 

Mara de Fátima Gomes de Pina Monteiro. 
Maria do Livramento Rendail Monteiro Semedo Ta-
vares. 
Maria Santa Fontes. 

Para 2.01  oficia s: 

Maria de Fátima Gomes de Pina Monteiro. 
Maria do Livramento Rendail Monteiro Semedo Ta-
vares. 
Maria Santa Fontes. 

Para 3.0  oficias: 

1. Arny-Bell Fonseca Ramos Rezende Costa. 
2 Maria de Fátima Frederico Alves. 

Para aspirantes e agente de censos e inquéritos 
de 2.1  classe: 

Clotide de Pina Rodrigues Pires Teixeira. 
Fernanda Bety Medina Santos Barbosa Mendes. 
Lucina Monteiro Silva. 
Maria Cristina Silva Cabral Carvalho Silva. 
Maria do Céu Tavares Lopes. 
Maria de Fátima Cardoso Nascimento. 
Maria do Livramento Santos Silva. 
Noémia. Barbosa Amado de Carvalho. 

Para agente de censos e inquéritos de 3. classe: 

- 

1. Pedro Fernandes. 

Foi excluída ao concurso para agente de censos e inqué-
ritos de 3i  clase, a  candidata Cecilia Ida dos Reis Santos 
por o requerimento ter dado entrada fora do prazo estabe-
lecido. 

Direcção-Geral de Estatística, na Praia, 9 de Fevereiro 
de 19. -0 Director-Geral, Virgílio Fernandes. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Direcção-Geral da Educação 

Secretaria-Geras 

Despachos do Camarada Ministro da Educação e Cul-
tura: 

De 30 de Novembro de 1978: 

Concelho de Santa Catarina: 

Renato Misses Gomes Monteiro, professor de posto 
escola'r, contratado, com colocação na Escola n.° 16, de 
Cruz Grande - autorizado a permutar com António Ho-
norato Pina Teixeira, colocado no posto n.° 71, de Ri-
beira da Barca. 

Alcides Pereira Lopes - admitido como monitor escolar, 
com colocação no posto escolar n.° 23, de Chã de Tanque. 

Maria Jesus Frederico Borges Marques Teixeira, pro-
fessora de posto escolar, contratada, com colocação no 
posto escolar ri.° 120, de Bur-Bur - autorizada a per-
mutar com Silvino Borges Tavares, professor de posto 
escolar, contratado, com colocação no posto escolar n.° 
68, de Achada Igreja. 

Concelho de Santa Cruz: 

1. Maria de Fátima Fortes da Cruz, delegada da inspecção 
exonerada, a seu pedido, das referidas funções e co-

locada como professora de ensino primário no posto 
escolar n.° 13, de Achada Igreja-Picos. 

1. Emestina Correia Martins -nomeada professora de posto 
escolar, de serviço eventual, com colocação no posto es-
colar n. 19, de Mercado dos Órgãos. 

Concelho da Brava,: 

1. B,rtolomeu Lopes Varela, delegado da inspecção-exo-
nerado, a seu pedido do referido cargo. 

Concelho de S. Vicente: 

1. Judith Maria Santos Brito, professora do ensino primá-
rio-exonerada, a seu pedido, das referidas funções. 

Concelho da Praia: 

Maria Zita Semedo Gomes Monteiro, professora de posto 
escolar, de serviço eventual, com colocação no Posto es-
colar n.° 7, da Cidade Velha -autorizada a permutar 
com Maria José Pereira Varela, professora de posto esco-
lar, de serviço eventual, colocada no posto escolar ri.0  138, 
de Achadinha. 

Maria Marta da Silva, profes,ora do ensino primário, 
com colocação na Escola Primária n.° 7, do Paiol-au-
torizada a permutar com Pedro Ciríaco Fonseca, pro-
fessor do ensino primário, com colocação na Escola Pri-
mária n.° 8, de Achadinha. 
Secretaria-Geral do Ministério da Educação e Cultura, 

na Praia, 11 de Dezembro de 1978.-0 Secretário-Geral, 
João Quirino Spencer. 

oo 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Secretaria-Geral 

Lista de classificação final dos candidatos admitidos ao 
conurso de provas práticas para o preenchimento de vagas 
de aspirantes do quadro da Direcção-Geral dos Registos 
do Notariado, a que se refere o aviso publicado no Bole-
tim Oficial n.° 29/78, de 22 de Agosto, homologada por 
despacho do Camarada Ministro da Justiça, de 13 de Fe-
verero de 1979: 

Aprovados: 

1.° José António Galvão Gonçalves ... 19 valores 
2.0  Martinho Semedo Lopes ... ... ...  15,15 
30  Félix Gomes Tavares ... ... ... ...  13,85 , 
4.1  Maria dos Reis Monteiro Gomes ... 13,30 » 
5.1  Maria de Jesus Mendes Carvalho ... 13 » 
6.0  lolanda Isabel Fortes Pinheiro ......12 » 
7.0  Julieta Silva dos Santos Oliveira ... 11,95 » 
8.1  Filomena Rosa Te:xeira Silva ... ...  11,50 » 
90 Marcelina Pereira Lopes Carvalhal... 11,15 

10.1  Gustavo Cordeiro Dias de Sousa ... 10,60 » 
11.0  Verónica Silva Pinto ... ... ... ...  10,50 
12.0  Maria da Conceição Horta ... ... ...  10 » 

Não compareceram às provas: 

Isabel Maria Bandeira. 
Maria de Fátima Andrade Rocha. 

Secretaria da Secretaria.Geral do Ministério da Justiça, 
na Praia, 22 de Fevereiro de 1979.- O Chefe da Secretaria, 
Miguel Atues Ferreira. 



Cotações de câmbios 

Em 26/2/79 

Notas 

A.lernanih.a  ... ... ... 
África do Sul .......Rand 

América 1 e 2  ... ... 
. ' arco 

América 5 a  1000 ... 
.Dólares

s  Dólare 
Argentina ..........Peso Novo 
Áustria ... ...  

... Bélgica ... 
... ..Xelirn 

Brasil .............Cruzeiro 
....Franco 

novo 
Canadá 1 e 2 ........Dólares 
Canadá N. Grandes. Dólares 
Dinamarca ... .......Corca 
Espanha ..........Pereta 
Finlôndia ... ...  ....Markka 
França ..........Franco 
Holanda ... ...  ... ..gloriir 
Inglatenra..........Libra 
Itália .............Lira 
Japão .............Iene  
Marrocos ... ...  ...  .Dirharr 
Noruega ..........Coroa 
Senegal ... ... .....O.  F. A. 
Suécia ... ... ... ... 
Suíça ... ... ...  ... 

.Coroa 

Venezuela......... 
..l'rance 

Portugal .........  Escudo 

Drecção das Relaçães com o Exterior e do Controle de 
Câmbios, na Praia, 26 de Fevereiro de 1979.—Pela Direcção, 
Antão Lopes da Luz. 

N.° 8/79 

Compra Venda 

30$20 
18$97 
34$71 
35$22 

—$--- 
2$58 
1$20 

—$- 
28$85 
29$36 
6$82 
$508 

8$83 
8$23 

17$57 
70$61 
$0377 
$157 

—$- 
6$89 
$164 
8$05 
21$02 
—$—.. 

$740 

34$32 
20$61 
37$74 
38$25 

2$82 
1$31 

—$- 
31$37 
31$88 

7$42 
$552 
9$60 
8$94 
19$08 
76$67 
$U410 
$172 

—$- 
7$SO 
$179 

8$75 
22$83 
—$---- 
$804 

Londres 
New York ... ... 
Amesterdão 
Bruxelas ...... 
Copenhague 
Estocolmo ...... 
Dakar ... ... ... 
Firankiiort R.F.A. 
Helsínquia...... 
Oslo ......... 
Otava ... ... ... 
Paris 
Pretória ...... 
Roma 
Tóquio 
Viena 
Zurique 
Madrid 
Lisboa 

«Cleas'ings» 

1 Bissau.. 

1 Libra 
1 Dólar 

100 Florins 
100 Francos 
100 Coroas 
100 Coroas 

...100C.F.A. 
100 D. Mark 
100 Markkas 
100 Coroas 

1 Dólar 
100 Francos 

iRand 

100 Liras 
100 Iene 

[00 Xelins 
100 Francos 
00 Pesetas 

100 Escudos 

73$15 

36$495 
1820$40 

124$61 
707$39 
834$86 

17 $05 3 
1966$21 

915$39 
714$80 
30$42 

852$68 

4$328 

18$068 
267$85 

2 177$76 
52$68 
76$72 

74$72 
37$087 

1 859$39 

127$29 
722$47 
852$86 
17$375 

2007$52 
942$10 

729$80 
31$09 

868$76 
--a) 

4$421 

18$458 

274$00 
2224$36 

53$81 

78$38 

ioo Pesos1 100$00 100$00 

(1) Sem cotação. 
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CONTAS E BALANCETES DIVERSOS Notas Estranjeiras 

BANCO DE CABO VERDE 

Praia (Santiago; 
Direcção das Relações com o Exterior e do Controle 

de Câmbios 

Cotações de câmbios 
Em 22/2/79 

Unidades 
Praças i e divisas Compra 

Libra Londres ..........1 
New York ... ... ... .1 Dólar 

Florins Amesterdão .......100 
Bruxelas .........100 Francos 
Copenhague 100 Coroas 

Coroas Estocolmo ...........100 
Dakar  ... ... ... ... .100 C.F.A.  
Frankfort R.F.A. ... .100 Deut Mari 
Helsínquia ... ... ...  Markkas 
Oslo ... ... ... ...  

.100 
Coroas 

Otava ... ... ... ... 
.100 

Paris ..........100 
....1 Dólar 

Francos 
Rand Pretória ............1 

Roma ......... 
Tóquio ..........100 

10.0 Liras 
Iene 

Viena ..........[00 Xelinz 
Zurique ..........100 Francos 
Madrid ..........100 Pesetas 
Lisboa .100 Escudos 

73$10 
36$492 

18115$91 
124$36 
706$â6 
832$62 

17$12 
1961$09 

915$32 
713$76 

30$41 
85 1$ó2 

— 
4$32 4 

18$057 
267$âi 

2 177$71 
52$51) 

76$ 1 1 

N.° 14 / 7í 

Venda 

74$67 
37$084 

1 854$82 
127$04 
721$82 
850$77 

17$34 
2 003$03 

942$03 
7 29$ 1111 

31$11 
367$16 
—$— a 

4$416 
18446 

2?356 
2 2242l) 

53$7.- 
78$40 

«Clearings» 

Bissau ..........100 jecau« 100$03 i00*00 

4 sem cot4çiO 

Cotações de câmbios 
Em 26/2/79 N.Q 15/79 

Unidades 
Praças e divisas Compra Venda 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Secretaria de Estado da Adininitração Interna 
Função Pública e Trabalho 

ANÚNCIO DE CONCURSO 

De conforrndade com o despacho do Camarada Min s-
tro dos Transportes e Comunicações, se faz público que no 
prazo de 30 dias a contar da data da publicação do pre-
sente anúnc o no Boletim Oficial, estão abeLtcs concursos 
de provas práticas (ingresso) para as categorias abaixo 
ind.cadas, no Quadro do Pessoal do Aeroporto Intenac o-
nal «Amílcar Cabral» ora por 'preencher e das que vie-
rem a ocorrer no mesmo quadro, no  prazo de um ano a 
contar da data da publicação da lista dos candidatos 
aprovados. 

Terce ao oficial (4 vagas) 

Poderão concorrer os 35  oficiais de nomeação interina 
do Aeroporto Internacional «Amilcar Cabral» e todos os ci-
dadãos de nacionalidade caboverdeana de idade compreen-
muda entre os 21 e os 35 anos, habil.tados com o ex-5.1  ano 
dos liceus ou equivalente. 

Operador de telecomunicações de 3•a  classe (2 vagas) 

Poderão concorrer os cidadãos de nacionalidade cabo-
verdeana, de idade compreendida entre os 18 e os 25 anos, 
hablitados com urna secção do ex-5.1  ano dos liceus ou 
equivalente, com aprovação na disciplina de inglês. 

Mecânco-electricista de 2.' clarse (2 vagas) 

Poderão concorrer os cidadãos de nacionalidade cabo-
verdeana, de idade comreend1da entre os 21 e os 35 anos, 
possundo como habilitações literárias mínimas a 4.a classe 
do ensino primário e prática profissional na especialidade. 
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São candidatos preferenciais os indivíduos habilitados com 
o curso de electricidade da Escola Comercial e Industrial. 

4. Bombeiro (1 lugar) 

Poderão concorrer os cidadãos de nacional:dade cabo-
verdeana, de idade compreendida entre Os 21 e os 25 finos, 
habilitados com a 4.1  classe do ensi no  prmário e carta de 
condução. 

A admissão aos concursos é feita mediante requerimen-
tos dos interessados drigidos ao Camarada Ministro dos 
Transportes e Comunicações, devendo dar entrada no Aero-
porto Internaciortal «Amilcar Cabral», na ilha do Sal 
dentro do prazo fixado no presente anúncio acompanhados 
dos seguintes documentos: 

Cert dão de idade; 
Certidão de habilitações literárias. 
Certidão de habilitações profissi onais. 

Os programas dos concursos de provas práticas para as 
categorias indcadas, são os seguintes: 

a) 3.0  oficial: 

1—Prova escrita: 

1 - Estatuto do Funcionalismo (ingresso e cessa-
ção na função 'pública, assiduidade e formas 
de provimento). 

2 -Programa e Estatuto do Partido. 

3. -Cultura geral. 

II - Prc'va prát ca. 

1 - Orgânica do Aeroporto. 
2 - Contabilização de 1receitas e despesas. 
3-Elaboração  de propostas. 
4 -Redacção de um ofício. 
5 - Dactilografia. 

h)&perador de telecomunicações de 3a  classe: 

1 - Prova prática (eliminatória): 

1—Recepção de sinais do código Morse, em má-
qu na de escrever de teclado telegráfico inter-
nacional, à velocidade mínima de 16 palavras 
por minuto; 

2—Transmissão de Sinais do código Morse, em 
chave manual, à velocidade mínima de 16 
palavras por minuto. 

3-Prova  de dactilografia com a duração de 
15 minutos, compreendendo cópia de um 
texto constituído por 25 linhas em lingua-
gem clara e 15 em código (grupos de 5 
letras). 

II-Estágio de 15 dias no serviço de Exploração 
Rádio do Aeroporto Internacional «Amilcar 
Cabral», para contacto com os serviços e reco-
lha de elementos de estudo. 

III Prova escrita 

1-Normas  e procedimentos aplicáveis às tsleco-
munícações aeronáuticas. 

2-Noções  sobre a propagação rádio-eléctrica e 
de frequências. 

3 - Trdução e retroversão de mensagem em 
língua inglesa. 

c) Mecânico-electricista de 2° classe. 

1— Prova escrita: 

1 - Electricidade geral (corrente contínua e  alter-
nada). 

2 - Noções elementares sobre magnetismo e elec-
tromagnetismo. 

3 - Máquinas eléctricas (geradores e motores de 
corrente contínua e alternada e transforma-
dores). 

4 -Aparelhos de medida e sua utilização. 

5 - Aarelhagem de ligação, protecção e mano-
bra. 

II-Prova de trabalhos práticos: 

-Execução de pequenos trabalhos de serralha- 
ria respeitantes à especialidade. 

2-Tratamento  de ferramentas. 
3—Trabalhos e condutores e cabos eléctr:cos e 

instalações eléctrcas de iluminação e força 
motriz. 

4 -Postos de transformação de energia. 

5 - Instalação, manobra e conservação de má-
quinas eléctricas e baterias de acumulado-
res. 

III -Prova oral: 

Matéra da prova escrita e da prova de tra-
balhos práticos. 

d) Bombeiro. 

1 - Curso teórico, elementar, versando: 
1 —Hidrostática. 
2 - Hjdrod nâmica. 
3 - Electr cidade. 
4—O fogo. 
5 -A extinção. 
6 -A prevenção. 
7 - Conhecimentos gerais do avião. 
8 - Conhecimentos gerais dos serviços dos aeró-

dromos que têm interferência nos socorros. 

II - Curso prátco versando: 

1 - Material. 
2 - Trbalhos práticos. 
3 - Exercícios físicos. 

Em igualdade de classificação, são candidatos preferên-
ciais em todas as categorias antes referidas oi5 que: 

].-—Possuam experiência do ramo da aeronáu-
tica. 

2.,-Tenham maiores habilitações literárias. 

3.1-Tenham maior templo de serviço prestado 
ao Estado. 

Direcção do Aeroporto Internaconal «Amilcar Cabral» 
na Ilha do Sal, 12 de Fevereiro de 1979.-0 Director, 
Celso Estrela. 

(30) 
o— -. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO ECONÓMICA 

Secretaría de Estado das Finanças 

Direcção-Géral de Finanças 

AVISO 

São avisados os credores do Estado, detentores de tí-
tulos de despesa orçamentai respeitantes ao ano económico 
de 1978, de que o prazo limite para aceitação desses do-
cumentos na Caixa do Tesouro e nas Recebedorias de Fi-
nanças dos concelhos termina no dia 15 de Março próximo, 
pelo que não poderão ser considerados para efeitos de pa-
gamento os que forem presentes em data posterior, em vir-
tude de a respectiva validade caducar em 16 do citado mês 
de Ma'rço. 

Direcção-Geral de Finanças, na Praia. 26 de Fevereiro 
de 1979.-0 Director-Geral, Marino M. Pereira. 
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Secretaria de Estado do Comércio, Tur snio ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 
e Artesanato 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral do Comércio 

COMUNICADO 

Para os devidos efeitos se torna público que, por despa-
cho do Camarada SecTetár:o de Estado do Comércio, Tu-
rismo e Artesanato de 29 de Janeiro de 1979, foi fixado 

seguinte preço  de venda ao públ:co do cimento, para 
vigorar em todo o território nacional: 

1 saco de 50 kgs ..................195$00 

Direcção-Geral do Comércio, na Praia, 2 de Macço de 
1979. O Director-Geral, Georttina de Meio. 

AVISOS 

Para os devidos efeitos se informa que foram fixados 
os seguintes preços de venda do leite em pó magro, para 
vigorarem em todo o território nacional: 

EMPA—saco c/25 quilos ............500$)O 

Retalhista - quilo .................. 23$00 

Para os devidos efeitos se torna público que foram, fi-
xados os seguntes preços de venda do leite em pó «Millac>,. 
para vigorar na Praia: 

Cartão c/12 latas de 1 quilo—grossista. 1 380$00 

1 lata de 1 quilo—retalhista .........130$50 

Cartão c/6 latas de 2,5 quilos-  grossista 1502$00 

1 lata de 2,5 qulos - retalhista ......284$50 

Cartão c/4 latas de 10 libras - grossista 1656$00 

1 lata de 10 libras —retalhista ... ... ... 470$50 

Para os devidos efeitos se torna público que foi fixado 
seguinte preço de venda das garrafas de gaz da EMPA 

e da SHELL, para vigorar em todo o território nacional: 

1 garrafa de gaz ..................260$00 

Direcção-Geral do Comércio, na Praia, 29 de Janeiro 
de 1979.—Pelo Director-Geral, Osvaldo Silva Pereira. 

Tribunal Judicial da Região de Sotavento 

ANÚNCIO 

Por este se faz público que ao 2.0  Cartório deste  Tribu-
nal Judicial foi distribuída a acção especial n.° 63/78, con-
tra Armanda de Freitas Ramos Silva, v:úva, professora pri-
mária aposentada, natural da freguesia de Nossa Senhora 
da Luz, ilha e concelho de São Vicente, internada na en-
ferniara de Psiquiatra do Hospital Central da Praia, para 

efeito de ser decretada a sua interdição por demência. 
Tribunal Judicial da Região de 1.' classe da Pra a, 26 

de Fevereiro de 1979.—O l.° substituto do Juiz de Dreito. 
em exercício. Manuel dos Reis da Luz. -0 Escrivão de Di-
cc te, Jorge Rodrlgues Pires. 

o 
 

Shell Ca'ju verde, 

CONVOCATÓRIA 

Nos termos legais e estatutários, convoco a Assembleia 
Geral Ordinária da Shell Cabo Verde, SARL, para se reunir 
na sede social no, próximo dia 22 de Março,  nelas 12 horas, 
com a seguinte ordem do dia: 

1.0 Apreciar e aprovar ou modificar o Relatório, Ba-
lanço e Contas do exercício de 1978 e a respectiva 
proposta de aplicação de resultadcs, apresentados 
pulo Conselho de Administração, bem como o re-
latório e parecer da Sociedade encarregada do 
espectivo audito e fiscalização; 

2.1  Proceder à eleição de três membros do Conselho 
de Administração e de um secretário da mesa da 
Assembleia Geral; 

3.1  Deliberar sobre a continuação da vigência do con-
trato com a firma «Price Waterhouse & Compa-
nhia» ou, em alternativa, eleger o Conselho Fiscal, 

4.0  Apreciar e decidir sobre quaisquer outros assuntos 
de interesse para a Sociedade. 

Para os efeitos do disposto no artigo 16.0  dos Estatutos, 
os possuidores de acções ao portador da Shell Cabo Verde, 
SARL, deverão depositá-las na sede socJal ou no Lloyd's 
Bank L'mited em Londres, Inglaterra. 

Shell Cabo Verde. SARL, em S. Vicente, 23 de Feereiro 
de 1979.-0 Presdente da Assembleia Geral, Álvaro de 
Almeida Lima e Costa. 

 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


